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Art . 144 .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
§ 1º A intimação por via postal com aviso de recebimento será considerada efetivada dez dias após 

a postagem da documentação, caso no recibo não conste a assinatura ou a data de seu recebimento .
§ 2º Quando o destinatário se encontrar em local ignorado, incerto ou inacessível ou ausente do ter-

ritório do Estado e não tiver sido intimado em seu domicílio eletrônico, ou quando não for possível a intimação 
por via postal, inclusive na hipótese de devolução pelo correio, a intimação será realizada mediante publicação 
no meio oficial de divulgação do ato.”.

Art . 3º Os §§ 41 e 65 do art . 12 da Lei nº 6 .763, de 1975, passam a vigorar com a redação que se 
segue, ficando o artigo acrescido da subalínea “b.6” ao inciso I do caput e dos §§ 76 a 78 seguintes:

“Art . 12 .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i –  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b .6) leite não acondicionado em embalagem própria para consumo;
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
§ 41 . Fica o Poder Executivo autorizado, na forma, no prazo e nas condições previstos em regula-

mento, a reduzir para 12% (doze por cento) a carga tributária nas operações com mercadorias destinadas a órgão 
público, a hospitais, clínicas e assemelhados não contribuintes do imposto e a operadoras de planos de saúde 
para fornecimento a hospitais e clínicas .

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
§ 65 . Fica o Poder Executivo autorizado, na forma, no prazo e nas condições previstos em regu-

lamento, a reduzir para até 0% (zero por cento) a carga tributária nas operações internas com concreto cimento 
ou asfáltico adquirido pela administração pública direta ou indireta ou pela construtora, para emprego em 
obra pública, ainda que esta seja realizada por particular na condição de concessionário, permissionário ou 
autorizatário .

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
§ 76 . Fica o Poder Executivo autorizado, na forma, no prazo e nas condições previstos em regula-

mento, a reduzir para até 0% (zero por cento) a carga tributária no fornecimento de peças, partes, componentes 
e ferramentais utilizados na infraestrutura de conexão e de transmissão necessária à interligação dos empreen-
dimentos geradores de energia elétrica de fonte solar, eólica, biomassas, biogás e hidráulica gerada em Central 
Geradora Hidrelétrica – CGH – e em Pequena Central Hidrelétrica – PCH – ao Sistema interligado Nacional .

§ 77 . Fica o Poder Executivo autorizado, na forma, no prazo e nas condições previstos em regu-
lamento, a reduzir para até 0% (zero por cento) a carga tributária do iCMS no fornecimento de material a ser 
empregado nas obras de construção civil necessárias aos empreendimentos de geração de energia elétrica de 
fonte solar, eólica, biomassas, biogás e hidráulica gerada em CGH e em PCH .

§ 78 . Fica o Poder Executivo autorizado, na forma, no prazo e nas condições previstos em regu-
lamento, a conceder isenção de iCMS no fornecimento de energia elétrica produzida em usinas geradoras de 
energia de fonte solar, eólica, biogás, biomassa de reflorestamento, biomassa de resíduos urbanos ou biomassa 
de resíduos animais ou hidráulica de CGH, observado o seguinte:

i – a isenção será pelo prazo de dez anos, contado da data de entrada em operação da usina gera-
dora de energia renovável;

ii – a partir do décimo primeiro ano de entrada em operação da usina geradora de energia reno-
vável, as alíquotas do imposto, nas operações de que trata este parágrafo, serão recompostas, anual, gradual e 
proporcionalmente, nos cinco anos seguintes, de modo que a carga tributária original seja integral a partir do 
décimo sexto ano;

iii – nas saídas posteriores promovidas por distribuidor ou comercializador, o benefício será apli-
cável apenas aos casos em que no fornecimento possa ser identificada a origem da energia como sendo de fonte 
solar, eólica, biogás, biomassa de reflorestamento, biomassa de resíduos urbanos ou biomassa de resíduos ani-
mais ou hidráulica de CGH;

iV – o disposto neste parágrafo não se aplica ao microgerador e ao minigerador de energia elétrica 
participantes do sistema de compensação de energia elétrica, de que trata a resolução Normativa nº 482/2012 
da Agência Nacional de Energia Elétrica – Aneel .” .

Art . 4º As alíneas “a” e “b’ do inciso Vii do art . 32-A da Lei nº 6 .763, de 1975, passam a vigorar 
com a redação que se segue, ficando o inciso acrescido das alíneas “c” e “d” seguintes:

“Art . 32-A .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Vii –  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) na saída de polpas, concentrados, doces e geleias, todos de frutas;
b) na saída de sucos, néctares e bebidas não gaseificadas preparadas a partir de concentrados de 

frutas;
c) na saída de conservas alimentícias vegetais e de cogumelo;
d) na saída de extrato, suco ou molho de tomate, inclusive “ketchup” .” .
Art . 5º Fica acrescentado o seguinte § 2º ao art . 34 da Lei nº 6 .763, de 1975, passando o parágrafo 

único a vigorar como § 1º:
“Art . 34 .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
§ 2º A autorização a que se refere o caput alcança também o prazo de recolhimento do imposto:
i – devido por substituição tributária, inclusive em relação às operações ou prestações previstas em 

convênio ou protocolo de que o Estado seja signatário firmado com outras unidades da Federação, desde que o 
prazo não ultrapasse o último dia do terceiro mês subsequente ao da saída ou prestação;

ii – cuja responsabilidade caiba ao adquirente ou ao tomador em razão da entrada ou do recebi-
mento de mercadoria ou serviço sujeitos ao regime de substituição tributária, desde que o prazo não ultrapasse 
o último dia do terceiro mês subsequente ao da entrada ou do recebimento .” .

Art . 6º O § 6º do art . 205-A da Lei nº 6 .763, de 1975, passa a vigorar com a redação que se segue, 
ficando o artigo acrescido dos §§ 7º e 8º seguintes:

“Art . 205-A .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
§ 6º No caso de exigir-se tributo do sujeito passivo, nos termos deste artigo, ele poderá ser qui-

tado ou parcelado, desde que atendidas as condições previstas em regulamento, até o termo final do prazo para 
impugnação, acrescido apenas de juros e multa de mora .

§ 7º Posteriormente à efetivação da quitação ou do parcelamento a que se refere o § 6º, a multa de 
revalidação será integralmente exigida, caso ocorra a discussão judicial do crédito tributário ou o descumpri-
mento do parcelamento .

§ 8º O crédito tributário formalizado exclusivamente em razão do disposto neste artigo não enseja 
a aplicação de penalidade por descumprimento de obrigação acessória .” .

Art . 7º O subitem 2 .1 da Tabela A da Lei nº 6 .763, de 1975, passa a vigorar na forma estabelecida 
no Anexo desta Lei, ficando a tabela acrescida dos subitens 2.47 e 2.48 constantes no mesmo anexo.

Art . 8º Ficam convalidadas as operações com leite in natura promovidas sem a observância do 
disposto no item 88 da Parte 1 do Anexo ii do regulamento do iCMS – riCMS –, aprovado pelo Decreto nº 
43 .080, de 13 de dezembro de 2002, a partir de 14 de março de 2013 até a vigência desta Lei, por:

i – cooperativa de produtores rurais, desde que as operações tenham sido promovidas com diferi-
mento integral do iCMS;

ii – produtor rural inscrito no Cadastro de Contribuintes do iCMS não optante pelo regime tribu-
tário estabelecido no art . 20-i da Lei nº 6 .763, de 1975, desde que as operações tenham sido promovidas com 
diferimento integral do iCMS;

iii – produtor rural inscrito no Cadastro de Contribuintes do iCMS optante pelo regime tributário 
estabelecido no art . 20-i da Lei nº 6 .763, de 1975, relativamente às operações que excederem a 657 .000 (seis-
centos e cinquenta e sete mil) litros de leite por ano, desde que as operações tenham sido promovidas com dife-
rimento integral do iCMS;

iV – produtor rural inscrito no Cadastro de Contribuintes do iCMS optante pelo regime tributário 
estabelecido no art . 20-i da Lei nº 6 .763, de 1975, relativamente às operações até 657 .000 (seiscentos e cin-
quenta e sete mil) litros de leite por ano, desde que o imposto tenha sido destacado na nota fiscal considerando 
a alíquota de 12% (doze por cento);

V – produtor rural inscrito no Cadastro de Produtor rural Pessoa Física, desde que o imposto tenha 
sido destacado na nota fiscal considerando a alíquota de 12% (doze por cento).

Art . 9º Consideram-se abrangidas pelos tratamentos tributários previstos no regulamento do 
iCMS, aprovado pelo Decreto nº 43 .080, de 2002, vigentes na data de publicação desta Lei, as operações de 
saída das mercadorias constantes:

i – nos itens 25 e 26 da Parte 1 do Anexo ii do riCMS, quando destinadas a processo de industria-
lização dos produtos que especifica, para uso na agricultura, pecuária, aquicultura, cunicultura ou ranicultura;

ii – nos itens 3 e 8 da Parte 1 do Anexo iV do riCMS, conforme previsto no Convênio iCMS nº 
100/97 do Conselho Nacional de Política Fazendária, de 4 de novembro de 1997, quando destinadas a processo 
de industrialização dos produtos que especifica, para uso na agricultura ou pecuária.

Parágrafo único . O disposto neste artigo:
i – alcança as operações realizadas anteriormente à data de publicação desta Lei e implica a remis-

são dos créditos tributários, formalizados ou não, até a mesma data;
ii – não autoriza a restituição ou compensação de importâncias eventualmente recolhidas;
III – fica condicionado:

a) à desistência de ações ou embargos à execução fiscal, nos autos judiciais respectivos, ou à desis-
tência de impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito administrativo;

b) à desistência, pelo advogado do sujeito passivo, de cobrança do Estado de eventuais honorários 
de sucumbência;

c) ao pagamento das custas e demais despesas processuais e de honorários advocatícios devidos 
ao Estado .

Art . 10 . A cobrança relativa à taxa prevista no subitem 5 .12 da Tabela D da Lei nº 6 .763, de 1975, 
acrescentada pela Lei nº 19 .999, de 30 de dezembro de 2011, alcança somente os fatos geradores ocorridos a 
partir de 1º de janeiro de 2014 .

Art. 11. O estabelecimento abatedor ou frigorífico de aves e suínos e o respectivo centro de distri-
buição exclusivo ficam dispensados do pagamento de multas e juros relativos ao ICMS devido por suas opera-
ções próprias, por substituição tributária pelas prestações de serviços de transporte em que sejam responsáveis 
e pela diferença de alíquotas de que tratam os itens 6 e 10 do § 1º do art . 5º da Lei nº 6 .763, de 1975, referente 
a fatos geradores ocorridos no período entre 1º de agosto de 2012 e 30 de setembro de 2012, desde que o paga-
mento do imposto tenha ocorrido até o dia 20 do segundo mês subsequente ao da ocorrência dos citados fatos 
geradores .

Parágrafo único . O disposto neste artigo:
i – não autoriza a devolução, a restituição ou a compensação de valores já recolhidos;
II – fica condicionado:
a) à desistência de ações ou embargos à execução fiscal, nos autos judiciais respectivos, ou à desis-

tência de impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito administrativo;
b) à desistência, pelo advogado do sujeito passivo, de cobrança do Estado de eventuais honorários 

de sucumbência;
c) ao pagamento das custas e demais despesas processuais e de honorários advocatícios devidos 

ao Estado .
Art . 12 . Ficam dispensados, nos termos do regulamento, as multas e os juros relativos às operações 

interestaduais com leite não acondicionado em embalagem própria para consumo realizadas por cooperativa de 
produtor rural:

i – até 30 de junho de 2012, desde que cumpridas as condições estabelecidas em protocolo de 
intenções de que seja signatária;

ii – entre 1º de julho de 2012 e 31 de dezembro de 2012, desde que o contribuinte comprove que 
o imposto tenha sido recolhido por período de apuração e que do valor do iCMS recolhido a título de saída de 
leite não acondicionado em embalagem própria para consumo não tenham sido deduzidos créditos por entra-
das ou desde que o contribuinte promova o pagamento da diferença do iCMS devido em razão de ajuste para 
excluir do cálculo os créditos .

Parágrafo único . O disposto neste artigo:
i – aplica-se ao crédito tributário formalizado ou não, inscrito ou não em dívida ativa, ajuizada ou 

não a sua cobrança;
ii – não autoriza a devolução, a restituição ou a compensação de valores já recolhidos;
III – fica condicionado:
a) à desistência de ações ou embargos à execução fiscal, nos autos judiciais respectivos, ou à desis-

tência de impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito administrativo;
b) à desistência pelo advogado do sujeito passivo de cobrança do Estado de eventuais honorários 

de sucumbência;
c) ao pagamento das custas e demais despesas processuais e de honorários advocatícios devidos 

ao Estado .
Art . 13 . Ficam convalidados os tratamentos tributários concedidos até a data de publicação desta 

Lei relativamente às entradas de mercadoria com diferimento do imposto que tenham resultado em saída subse-
quente tributada da mesma mercadoria ou outra dela resultante, ainda que:

i – a alíquota aplicada seja inferior à prevista para a operação anterior realizada com o 
diferimento;

ii – a apuração do imposto devido pela saída subsequente tributada esteja sujeita à apropriação de 
crédito presumido, independentemente do montante deste, inclusive na hipótese em que o crédito presumido 
seja aplicado cumulativamente aos demais créditos do imposto relacionados à mercadoria .

Parágrafo único . O disposto neste artigo:
i – aplica-se ao crédito tributário formalizado ou não, inscrito ou não em dívida ativa, ajuizada ou 

não a sua cobrança;
ii – não autoriza a devolução, a restituição ou a compensação de valores já recolhidos;
III – fica condicionado:
a) à desistência de ações ou embargos à execução fiscal, nos autos judiciais respectivos, ou à desis-

tência de impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito administrativo;
b) à desistência pelo advogado do sujeito passivo de cobrança do Estado de eventuais honorários 

de sucumbência;
c) ao pagamento das custas e demais despesas processuais e de honorários advocatícios devidos 

ao Estado .
Art . 14 . Fica o Poder Executivo autorizado a não exigir, até a data de publicação desta Lei, obser-

vada a forma, o prazo e as condições previstos em regulamento, o crédito tributário relativo às saídas de con-
creto cimento ou asfáltico, mesmo que preparado fora do local da obra, para emprego em obra pública, ainda 
que esta seja realizada por particular na condição de concessionário, permissionário ou autorizatário .

Parágrafo único . O disposto neste artigo:
i – aplica-se ao crédito tributário formalizado ou não, inscrito ou não em dívida ativa, ajuizada ou 

não a sua cobrança;
ii – não autoriza a devolução, a restituição ou a compensação de valores já recolhidos;
III – fica condicionado:
a) à desistência de ações ou embargos à execução fiscal, nos autos judiciais respectivos, ou à desis-

tência de impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito administrativo;
b) à desistência pelo advogado do sujeito passivo de cobrança do Estado de eventuais honorários 

de sucumbência;
c) ao pagamento das custas e demais despesas processuais e de honorários advocatícios devidos 

ao Estado .
Art . 15 . Ficam convalidadas as denúncias espontâneas apresentadas até a data de publicação desta 

Lei:
i – tendo havido a quitação integral do crédito tributário correspondente, nas seguintes hipóteses:
a) denúncia espontânea cumulada com pedido de parcelamento do crédito tributário;
b) denúncia espontânea relacionada com o descumprimento de obrigação acessória sem que o 

Fisco tenha exigido o seu cumprimento;
ii – quando não tenha sido quitado integralmente o crédito tributário, relativamente à não exigên-

cia da penalidade por descumprimento de obrigação acessória, tratando-se de denúncia espontânea cumulada 
com pedido de parcelamento do crédito tributário cujo fato gerador da obrigação acessória tenha ocorrido há 
mais de cinco anos .

Parágrafo único . O disposto neste artigo não autoriza a restituição, devolução ou compensa-
ção de importância recolhida a título de penalidade por descumprimento de obrigação acessória nem o seu 
cancelamento .

Art . 16 . Fica o Poder Executivo autorizado a não exigir, na forma, no prazo e nas condições previs-
tos em regulamento, o recolhimento do iCMS diferido de que trata o item 37 da Parte 1 do Anexo ii do regu-
lamento do iCMS, relativamente à entrada de energia elétrica empregada no processo extrativo do estabeleci-
mento minerador que seja consorciado do estabelecimento gerador da energia elétrica .

Art . 17 . Fica o Poder Executivo autorizado a dispensar o recolhimento de multas e juros relativos 
às operações sujeitas ao iCMS promovidas no mês de junho de 2013 devidos por estabelecimento que tenha 
sofrido danos decorrentes de atos de vandalismo ocorridos no Estado durante a Copa das Confederações .

Art . 18 . O inciso iii do art . 3º da Lei nº 14 .937, de 23 de dezembro de 2003, passa a vigorar com 
a redação que se segue, ficando o artigo acrescido do § 7º seguinte:

“Art . 3º  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
III – veículo de pessoa com deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou autista, obser-

vadas as condições previstas em regulamento;
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
§ 7º Na hipótese do inciso iii, a isenção aplica-se:
i – ao veículo automotor novo, com preço de venda ao consumidor sugerido pelo fabricante, inclu-

ídos os tributos incidentes, não superior ao previsto em convênio para a isenção do imposto sobre Operações 
relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte interestadual e intermuni-
cipal e de Comunicação – ICMS – nas saídas destinadas a pessoas com deficiência;

ii – ao veículo automotor usado, com valor da base de cálculo previsto em tabela anual de incidên-
cia do iPVA divulgada pela Secretaria de Estado de Fazenda até o limite estipulado no inciso i .” .


